
  

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Gabinete

 

Decisão SEDESE/GAB nº. 2/2025
Belo Horizonte, 13 de maio de 2025.

  
Assunto: Resposta ao recurso administrativo apresentado pela ASSPROM no âmbito do EDITAL SEDESE/SUBIPTER Nº 01/2025
Recorrente: ASSOCIAÇÃO PROFISSIONALIZANTE DO MENOR DE BELO HORIZONTE - ASSPROM
CNPJ: 19.201.128/0001-41
 

1. DA TEMPESTIVIDADE E ADMISSIBILIDADE

Trata-se de pedido de recurso apresentado pela Associação Profissionalizante do Menor de Belo Horizonte - ASSPROM, em face da
decisão constante da Ata de Julgamento das Propostas, no âmbito do Programa Evolução Jovem.

A cláusula 9 do EDITAL SEDESE/SUBIPTER Nº 01/2025 estabelece em suas disposições a possibilidade de interposição de
recursos até o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à publicação da Ata de Julgamento.
Considerando que a “Ata de Julgamento de Proposta” foi divulgada no sítio da SEDESE (https://social.mg.gov.br/trabalho-e-emprego/editais) na
data de 16/04/2025, fica comprovado que foram preenchidos os requisitos de admissibilidade e tempestividade para prosseguimento da análise do
mérito do pedido.

2. DOS FATOS

Trata-se de análise de recurso administrativo interposto pela entidade Associação Profissionalizante do Menor de Belo Horizonte
(ASSPROM), em face de erros materiais contidos na Ata de Julgamento das Propostas referente ao Edital SEDESE/SUBIPTER nº 01/2025.

A recorrente contesta a decisão da Comissão de Seleção e requer a revisão da análise dos critérios 3.4 (Quantidade de experiências
comprovadas na execução de cursos de qualificação profissional), 3.6 (Experiência comprovada na execução de programas de socioaprendizagem
de forma simultânea em diferentes municípios) e no item 3.7 e quadro da CLASSIFICAÇÃO FINAL da Ata de Julgamento das Propostas do
Anexo II do Edital SEDESE/SUBIPTER n° 01/2025, sob alegação de que ocorreram erros materiais.

3. DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE

A Recorrente, em razão de erros materiais identificados, apresentou razões para a retificação da Ata de Julgamento das Propostas
referente ao EDITAL SEDESE/SUBIPTER Nº 01/2025.

No Subitem 2.4.4 - Critério 3.4 da Ata de Julgamento de Proposta, relacionado à quantidade de experiência comprovada na
execução de cursos de qualificação profissional, a ASSPROM aponta que os subitens d.3 e d.9 apresentam o mesmo instrumento jurídico
"CONVÊNIO DE PARCERIA COM FUNDAÇÃO UNIMED (SEI 111036524 PÁG 142). Além disso, esclareceu que enviou cópia tanto do
convênio com a FUNDAÇÃO UNIMED, assim como do contrato com a PROSIND, o qual, porém, não foi registrado.

No Subitem 2.4.6 - Critério 3.6 da Ata de Julgamento de Proposta, sobre a experiência comprovada na execução de programas de
socioaprendizagem em diferentes municípios, a ASSPROM solicita correção no número de municípios atendidos. Embora já tenha alcançado a
pontuação máxima por atuar simultaneamente em mais de 101 municípios, a contagem apresentada foi de 244 municípios. A ASSPROM, com
base nos contratos apresentados, afirma que atende simultaneamente 285 municípios, tendo como referência os contratos com o Tribunal de Justiça
de Minas Gerais (TJMG), a Procuradoria Geral de Justiça de Minas Gerais (PGJ), a Câmara Municipal de São João Del Rei e a empresa Fábrica de
Produtos Alimentícios Emboabas Ltda.

Por fim, no que diz respeito à classificação final, alega a identificação de um erro material na pontuação final, especialmente no
Critério 3.7, onde o Edital estabelece uma pontuação máxima de 10 pontos. Na tabela de classificação final foi atribuída uma pontuação de 20
pontos tanto para a ASSPROM quanto para a RENAPSI, embora as pontuações corretas fossem 7,89 para a ASSPROM e 10 para a RENAPSI.

4. DA ANÁLISE

Passa-se, portanto, à análise dos argumentos de mérito trazidos no recurso e também em face da fundamentação trazida na  Nota 
Técnica 9 (113512620).

A Recorrente alega que, no Subitem 2.4.4 - Critério 3.4 da Ata de Julgamento de Proposta, relacionado à quantidade de experiência
comprovada na execução de cursos de qualificação profissional, os subitens d.3 e d.9 apresentam o mesmo instrumento jurídico "CONVÊNIO DE
PARCERIA COM FUNDAÇÃO UNIMED (SEI 111036524 PÁG 142). Além disso, esclareceu que enviou cópia tanto do convênio com a
FUNDAÇÃO UNIMED, assim como do contrato com a PROSIND, o qual, porém, não foi registrado.

Após reexame da documentação apresentada, verificou-se que os contratos encaminhados, embora relacionados à realização de
cursos de qualificação profissional, não atendem ao critério estabelecido pelo edital quanto à carga horária exigida.

Conforme disposto no Anexo II do EDITAL SEDESE/SUBIPTER Nº 01/2025, serão considerados apenas os instrumentos cujo
objeto seja a realização de cursos de qualificação profissional com carga horária entre 160 (cento e sessenta) horas e 400 (quatrocentas) horas. No
entanto, todos os instrumentos apresentados referem-se à execução de cursos com carga horária de 1.280 (mil duzentas e oitenta) horas, o que
excede significativamente o intervalo estabelecido.
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“3.4. Quantidade de experiência comprovada na execução de cursos de qualificação profissional
Para este critério, a PROPONENTE deverá comprovar a quantidade de experiência em execução de ações voltadas para a
qualificação profissional, a fim de demonstrar o número e a variedade de sua experiência. Serão aceitos instrumentos em
que o objeto é a realização de cursos de qualificação profissional, com carga horária entre 160 (cento e sessenta)
horas e 400 (quatrocentas) horas.
Para comprovação da quantidade de experiência em execução de ações voltadas para a qualificação profissional, serão
aceitos instrumentos jurídicos, independente dos prazos de vigência, firmados entre a PROPONENTE e outras entidades
públicas ou privadas.
Caso seja apresentada documentação em que não seja possível identificar a natureza das atividades e o período em que as
atividades foram efetivamente realizadas não será atribuída pontuação a nenhum deles.
Os documentos apresentados pela PROPONENTE para comprovar o atendimento a este critério, NÃO poderão ser
utilizados para a comprovação de atendimento ao critério 3.1 - Quantidade de experiência comprovada na execução de
programa de socioaprendizagem.” (Anexo II - Critérios para Avaliação das Propostas (RETIFICADO - Atualizado em
14/3/2025))

Dessa forma, os documentos apresentados não estão em conformidade com os requisitos do edital para fins de pontuação neste
critério específico.

Cabe destacar, também que, com base no princípio da autotutela e da estrita vinculação ao Edital, a Administração Pública tem
competência para revisar seus próprios atos, assegurando sua conformidade com os critérios legais e editalícios. Essa prerrogativa visa garantir a
legalidade, a moralidade e a isonomia no julgamento das propostas. Nesse sentido, após o reexame de toda documentação apresentada para
atendimento dos critérios 3.4 e 3.5, restou confirmada a inadequação da pontuação atribuída aos contratos protocolados pela Recorrente quanto
ao critério específico de carga horária (mínimo de 160 horas e máximo de 400 horas), conforme definido no Anexo II do Edital, uma vez que os
instrumentos indicados têm como objeto programas de socioaprendizagem com carga horária total de 1.280 (mil duzentas e oitenta) horas,
extrapolando, portanto, o recorte temporal de carga horária previsto em Edital para este critério. Sendo assim, os instrumentos não serão
considerados para fins de pontuação neste item, levando à atribuição de nota 0 (zero) nos critérios 3.4 e 3.5 do Edital.

Com relação ao "CRITÉRIO 3.6: Experiência comprovada na execução de programas de socioaprendizagem de forma simultânea
em diferentes municípios", a Recorrente solicita correção na contagem do número de municípios atendidos. Embora já tenha alcançado a
pontuação máxima por atuar simultaneamente em mais de 101 municípios, a contagem apresentada foi de 244 municípios. A ASSPROM, com
base nos contratos apresentados, afirma que atende simultaneamente 285 municípios, tendo como referência os contratos com o Tribunal de Justiça
de Minas Gerais (TJMG), a Procuradoria Geral de Justiça de Minas Gerais (PGJ), a Câmara Municipal de São João Del Rei e a empresa Fábrica de
Produtos Alimentícios Emboabas Ltda. Após reexame da documentação apresentada, ficou demonstrado o atendimento a 285 municípios conforme
informado pela Recorrente, valor que deve ser considerado. Ressalta-se que a alteração não afeta a pontuação atribuída, nos termos do Item 3.6,
mantendo-se, portanto, a nota máxima, 20 (vinte) pontos, para a entidade neste critério.

Com relação à classificação final apresentada na Ata Retificada - EDITAL SEDESE/SUBIPTER N° 01/2025 , a Recorrente alega a
identificação de um erro material na pontuação final, especialmente no Critério 3.7, para o qual o Edital estabelece uma pontuação máxima de 10
pontos. Na tabela de classificação final foi atribuída uma pontuação de 20 pontos tanto para a ASSPROM quanto para a RENAPSI, embora as
pontuações corretas fossem 7,89 para a ASSPROM e 10 para a RENAPSI. Após análise da Ata Retificada - EDITAL SEDESE/SUBIPTER N°
01/2025, confirmou-se a ocorrência de erro material nas pontuações do quadro com o resumo da nota final, no critério 3.7. Dessa forma, procede-
se à correção da pontuação do Critério 3.7, sendo 7,89 para a ASSPROM e 10 para a RENAPSI. Destaca-se que o erro não afetou o somatório
final, uma vez que a pontuação total das entidades estava correta e em conformidade com a análise apresentada na Ata de Julgamento de Proposta.

Cumpre destacar que foi dado provimento parcial ao recurso da proponente Cruz Vermelha que solicita a revisão da pontuação
atribuída às proponentes ASSPROM e RENAPSI, conforme abaixo: (cópia do recurso)

Tendo em vista a revisão da pontuação atribuída às proponentes ASSPROM e RENAPSI no item 3 decidiu-se:

Referente aos critérios 3.1 e 3.2 não foi verificada a necessidade de reforma da decisão proferida pela Comissão Julgadora.

Referente ao critério 3.3 - Quantidade de pessoas atendidas em programas de socioaprendizagem, não foi verificada a
necessidade de reforma da decisão proferida pela Comissão Julgadora no que se refere à entidade ASSPROM. Entretanto, após reanálise dos
documentos apresentados pela RENAPSI, especialmente os atestados de capacidade técnica, acompanhados dos respectivos instrumentos jurídicos,
conclui-se que a documentação relativa aos contratos firmados com a COMLURB/RJ (892 pessoas) e a SEDS-GO (6.250 pessoas) cumprem aos
requisitos do Critério 3.3 do Anexo II do Edital. Em razão disso, reconhece-se o quantitativo adicional de 7.142 beneficiários, totalizando assim,
14.390 beneficiários atendidos, o que implica a elevação da pontuação de 7 para 10 pontos no Critério 3.3 para a proponente RENAPSI.

Referente aos critérios 3.4 - Quantidade de experiência comprovada na execução de cursos de qualificação profissional e 3.5
- Tempo de experiência comprovada na execução de ações de qualificação profissional , não foi verificada a necessidade de reforma da decisão
proferida pela Comissão Julgadora no que refere à entidade RENAPSI. Conforme detalhado na Ata de Julgamento, os documentos 
apresentados pela Recorrente para avaliação nos critérios 3.4 e 3.5 não atendem aos requisitos do edital, uma vez que não 
comprovam a execução de cursos de qualificação profissional com carga horária entre 160 (cento e sessenta) e 400 (quatrocentas) 
horas. Os instrumentos e atestados de execução apresentados pela RENAPSI comprovam apenas a carga horária mínima de 400 
horas ou cursos com carga horária de até 400 horas, o que não corresponde ao recorte temporal previsto no Edital que é de no 
mínimo 160 horas e no máximo 400 horas, impossibilitando, assim, o reconhecimento da pontuação solicitada. 

Por sua vez, após o reexame da documentação apresentada pela ASSPROM, restou confirmada a inadequação da pontuação

Decisão 2 Recurso Assprom (113508675)         SEI 1480.01.0000470/2025-78 / pg. 2

https://social.mg.gov.br/images/SUBTE/2025/Anexo-II---Critrios-para-Avaliao-das-Propostas-RETIFICADO---Atualizado-em-1432025.pdf


atribuída à entidade quanto ao critério específico de carga horária (mínimo de 160 horas e máximo de 400 horas), conforme definido no Anexo II
do Edital, uma vez que os instrumentos indicados têm como objeto programas de socioaprendizagem com carga horária total de 1.280 (mil
duzentas e oitenta) horas, extrapolando, portanto, o recorte temporal estabelecido de carga horária previsto em Edital para este critério (mínimo de
160 horas e máximo de 400 horas). Sendo assim, os instrumentos não serão considerados para fins de pontuação neste item, levando à atribuição
de nota 0 (zero) nos critérios 3.4 e 3.5 do Edital.

Referente ao critério 3.6 - Experiência comprovada na execução de programas de socioaprendizagem de forma simultânea
em diferentes municípios, não foi verificada a necessidade de reforma da decisão proferida pela Comissão Julgadora no que refere à entidade
RENAPSI. Porém, após reexame da documentação apresentada pela ASSPROM, ficou demonstrado o atendimento a 285 municípios conforme
informado em recurso apresentado pela própria entidade, valor que deve ser considerado. Ressalta-se que a alteração não afeta a pontuação
atribuída, nos termos do Item 3.6, mantendo-se, portanto, a nota máxima, 20 (vinte) pontos, para a entidade neste critério.

Referente ao critério 3.7 - Experiência na execução de recursos em montante compatível com o limite orçamentário do
Termo de Parceria, em parceria com o Poder Público, não foi verificada a necessidade de reforma da análise realizada pela Comissão Julgadora
ao atribuir 7,89 pontos para a ASSPROM e 10 pontos para a RENAPSI. Porém, foi identificada a ocorrência de erro material ao atribuir as notas 20
à RENAPSI e ASSPROM nas pontuações do quadro com o resumo da nota final no critério 3.7, em desacordo com a análise apresentada no corpo
da Ata de Julgamento das Propostas. Dessa forma, procede-se à correção da pontuação do Critério 3.7, sendo 7,89 para a ASSPROM e 10 para a
RENAPSI.

Como conclusão da reanálise, tem-se o seguinte resultado da pontuação final das entidades:

PROPONENTES

CAPACIDADE
GERENCIAL

CAPACIDADE
TÉCNICA

EXPERIÊNCIA DA
PROPONENTE

PONTUAÇÃO
FINAL SITUAÇÃO

 1.1 2.1 3.1 3.2 3.3 3.4 3.5 3.6 3.7 100 pontos

CLASSIFICATÓRIO ELIMINATÓRIO 20 20 10 10 10 20 10

Rede Cidadã Classificado Classificado 0 0 0 0 0 0 0 0 Desclassificada

Associação Estação
Cultural Social e
Inclusão Digital

Classificado Classificado 0 0 0 0 0 0 0 0 Desclassificada

Cruz Vermelha
Brasileira - Filial
Minas Gerais

Classificado Classificado 0 0 0 0 0 0 0 0 Desclassificada

Associação
Profissionalizante do
Menor de Belo
Horizonte -
ASSPROM

Classificado Classificado 20 20 3 0 0 20 7,89 70,89 Classificada

Grupo Educação
Ética e Cidadania Classificado Classificado 0 0 0 0 0 0 0 0 Desclassificada

Instituto de
Aprendizagem
Seletra

Classificado Classificado 0 0 0 0 0 0 0 0 Desclassificada

Rede Nacional de
Aprendizagem,
Promoção Social e
Integração -
RENAPSI

Classificado Classificado 20 20 10 0 0 20 10 80 Classificada

5. CONCLUSÃO

Diante do exposto, e com fundamento na Nota Técnica 9 (113512620), decide-se pelo acolhimento do recurso 
interposto pela ASSPROM, tendo em vista a sua tempestividade, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para o fim de:

Manter as pontuações da ASSPROM nos critérios 3.1 e 3.2.

Manter a pontuação de 3 (três) pontos da ASSPROM no critério 3.3;

Alterar a pontuação da ASSPROM, atribuindo 0 (zero) pontos, em substituição à pontuação de 10 (dez) pontos anteriormente
conferida, nos critérios 3.4 e 3.5;

Alterar o quantitativo de municípios com execução de programas de socioaprendizagem de forma simultânea de 244 para 285
para a ASSPROM e manter a pontuação de 20 (vinte) pontos para ASSPROM atribuída ao critério 3.6.

Correção do erro material no critério 3.7 para manter as pontuações de 7,89 para ASSPROM e 10 para RENAPSI.

 

Alê Portela
Secretária de Estado de Desenvolvimento Social

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Diniz Portela Silveira , Secretário(a) de Estado, em 13/05/2025, às 23:13, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 113508675 e o código CRC D8628B3D.

Referência: Processo nº 1480.01.0000470/2025-78 SEI nº 113508675
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